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PEC 241/2016

• Limita o aumento com o gasto com o serviço
público ao índice de inflação do ano anterior
(IPCA – IBGE);

• O congelamento do gasto público é de 20
anos, mesmo com recuperação econômica;

• O objetivo é garantir superávit primário para
pagar a Dívida Pública;



Dívida Pública

Fonte:Auditoria Cidadã da Dívida



Dívida Pública



Para quem é o Ajuste Fiscal?

“Faz-se necessária mudança de rumos nas contas
públicas, para que o País consiga, com a maior
brevidade possível, restabelecer a confiança na
sustentabilidade dos gastos e da dívida pública (...)
De fato, a Dívida Bruta do Governo Geral passou de
51,7% do PIB, em 2013, para 67,5% do PIB em abril
de 2016 e as projeções indicam que, se nada for
feito para conter essa espiral, o patamar de 80% do
PIB será ultrapassado nos próximos anos.”

Henrique Meirelles (Ministro da Fazenda)



Dívida Pública



Exceções à PEC 241/2016

• Dívida Pública;

• Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e
FPE (Fundo de Participação dos Estados);

• Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica;

• Créditos para despesas urgentes, como
calamidades públicas;

• Eleições;

• Aumento de capital das estatais.



Gastos públicos com a PEC 241/2016



Gastos públicos com a PEC 241/2016

Fonte: Grupo Técnico Interinstitucional  de Discussão sobre o Financiamento do 

SUS



Gastos públicos com a PEC 241/2016

Ano Executado Executado com PEC 241

2015 75,6 bilhões 29,6 bilhões

Orçamento da Educação

Fonte:DIEESE-ANDES-SN



Gastos públicos com a PEC 241/2016

Comparação de gastos executados com e sem PEC 241/2016 

Valores agregados de 2003 a 2015 

Gasto em Bilhões R$ 

Áreas Gastos efetivos Simulação com PEC 241 Diferença 

Assistência Social 638,51 200.83 -68.5% 

Educação e Cultura 1140.14 686.2 -39.8% 

Saúde 955.08 701.66 -26.5% 

Previdência 5220.9 3519.11 -32.6% 

GSF Total 8689.98 5481.39 -36.9% 

Fonte:STN/MF 
   

 



PEC 241/2016

Punições em caso de descumprimento do teto 
de gastos. Vedações de:

• à concessão, a qualquer título, de vantagem,
aumento, reajuste ou adequação de
remuneração de servidores públicos;

• à criação de cargo, emprego ou função que
implique aumento de despesa;

• alteração de estrutura de carreira que
implique aumento de despesa;



PEC 241/2016

• à admissão ou à contratação de pessoal, a
qualquer título;

• à realização de concurso público;



Por que dizer não à PEC 241?

• Argumentos demográficos: seremos 237
milhões de brasileiros em 2037 (IBGE);

• Argumentos jurídicos: é inconstitucional pois
acaba com a vinculação orçamentária
obrigatória da Saúde (15% da receita) e da
Educação (18% da receita);

• Argumentos políticos: legitima os cortes de
gastos de Estados e Municípios;



Por que dizer não à PEC 241?

• Argumentos sociais: destrói os serviços
prestados à população e fomenta o caos
social; abre espaço para a privatização;



O que fazer?

Não à PEC 241/2016 e ao Ajuste Fiscal!

Greve Geral!

Fora Temer!

Eleições Gerais já!


